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RESUMO 
 

 
Dentro do contexto de que o ensino na área das Ciências Exatas, especificamente na disciplina 

Química, na maioria das vezes, segue por uma conjuntura tradicional e metódica, os alunos 

naturalmente tendem  a  ter uma  aversão por  esta matéria.  Devido  a  fatores  como:  aulas 

mecânicas, memorização de fórmulas, a falta de entusiasmo e interação estudante-professor, 

falta  de  laboratório  nas  escolas  e  de  aulas  diferenciadas  e  contextualizadas,  falta  de 

infraestrutura para realização de atividades motivadoras, e/ou ainda a falta de instrumentos 

didáticos como facilitador do conhecimento. Destas dificuldades, podemos refletir sobre o 

ensino da Química para estudantes com deficiência visual, onde faz uso de recursos concretos, 

pois se tem um grau de abstração muito elevado para este tipo de alunado. Nesta perspectiva, 

o presente trabalho traz como problemática a questão norteadora: Quais instrumentos podem 

ser adaptados no ensino da Química com estudantes com deficiência visual no Ensino Médio? 

Compreender como ocorre a participação dos estudantes com deficiência visual nas aulas de 

Química é um desafio, tendo em vista a falta de preparo e desinteresse dos docentes para lidar 

com estes alunos e a carência de recursos adaptados que facilitem seu processo de ensino- 

aprendizagem. 
 

Palavras-Chave: Inclusão. Ensino da Química. Deficiente Visual. Materiais Adaptados. 



 
 
 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 

 
Within the context that teaching in the area of Exact Sciences, specifically in the discipline 

Chemistry, most of the time, follows a traditional and methodical context, students naturally 

tend  to  have  an  aversion  for  this  matter.  Due  to  factors  such  as:  mechanical  classes, 

memorizing  of  formulas,  lack  of  enthusiasm  and  student-teacher  interaction,  lack  of 

laboratory in schools and differentiated and contextualized classes, lack of infrastructure to 

carry out motivational activities, and / or lack of Instruments as a facilitator of knowledge. 

From these difficulties, we can reflect on the teaching of Chemistry for students with visual 

impairment, where it makes use of concrete resources, since it has a very high degree of 

abstraction  for  this  type  of  student.  In  this  perspective,  the  present  work  presents  as 

problematic  the  guiding  question:  Which  instruments  can  be  adapted  in  the  teaching  of 

Chemistry with students with visual deficiency in High School?  Understanding how the 

participation of students with visual impairment occurs in Chemistry classes is a challenge, 

given the lack of preparation and disinterest of teachers to deal with these students and the 

lack of adapted resources that facilitate their teaching-learning process. 
 

Keywords: Inclusion of Chemical Education. Visually Impaired. Tailored Materials. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
A  conscientização  da  população  pela  busca  de  seus  direitos  está  marcada  pela 

frequente luta de igualdade de suas oportunidades no que se refere aos grupos excluídos pela 

sociedade. Entre eles o das pessoas com deficiência, minorias étnicas, idosos, sem terras, 

analfabetos, classes sociais desfavorecidas, etc. Porém, para haver inclusão, necessita-se que a 

escola  passe  por  uma  reestruturação  metodológica  de  ensino  baseada  nas  necessidades 

específicas dos estudantes. 

A escola deve estar preparada para lidar com as diferenças dispondo de uma educação 

de qualidade. Para tanto, é necessário capacitá-la para respeitar e trabalhar com a diversidade 

dos alunos, sendo fator fundamental para o ensino-aprendizagem. O sistema educacional 

precisa saber lidar com as desigualdades sociais, pois se faz necessário a continuação na luta 

por uma educação de qualidade para todos. 

Os sentidos propiciam aos seres humanos a percepção e reconhecimento do mundo 

que o cerca. Desta maneira, a visão é o canal mais importante do relacionamento do indivíduo 

no mundo. A expressão “deficiência visual”, para vários autores, refere-se ao espectro que vai 

da cegueira até a visão subnormal. (DANIEL et al., 2012). 

Na Idade Média, as pessoas com deficiência visual eram consideradas vítimas de 

castigo divino, os escolhidos pelos deuses, visto que elas “veriam” coisas que escapavam da 

visão  dos  ditos  normovisuais.  Apesar  de  algumas  percepções  errôneas,  as  pessoas  com 

deficiência visual possuem uma vida normal, diferençável apenas no sentido da visão, o qual 

fará  uso  dos  demais  sentidos  remanescentes,  habilidades  no  acesso  às  informações,  na 

execução de atividades de vida diária e na aprendizagem. 

Oliveira Neto (2010) nos diz que a escola é uma aliada na integração deste aluno, visto 

que,  nesses  espaços,  as  questões  referentes  a  preconceitos,  mitos  e  estigmas  podem  ser 

discutidas e analisadas por docentes, alunos e funcionários. 

A estimulação, incentivo e aprimoramento da percepção tátil tornam-se indispensáveis 

para que a pessoa com deficiência visual compreenda o mundo ao seu redor e nele se situe. 

Desta forma, é necessário que o professor tenha formação para atuar junto aos estudantes com 

deficiência visual, favorecendo-os o acesso ao conhecimento sobre a importância, função e o 

uso de recursos específicos a este tipo de deficiência; favoreça a inclusão deste público em 

todas as atividades propostas; e compreenda um pouco das políticas públicas educacionais 

inclusivas que os assiste. “É de comum acordo que a Química é uma ciência basicamente 

experimental,  que  consiste  na  observação  (visual)  de  fenômenos  físicos  e  químicos  que 
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ocorrem no universo que nos cerca. Por conseguinte nos leva a intuir que o Ensino de 

Química está fundamentado na visão”, segundo Resende Filho (2009). Não é difícil perceber 

como o aspecto visual rege a compreensão de muitos dos assuntos estudados em Química, 

não  se  restringindo  apenas  ao  caráter  prático/experimental,  mas  também  aos  conteúdos 

teóricos. 

Como  bolsista  do  PET/Química  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 

Tecnologia  da  Paraíba  -  IFPB,  é  primordial  produzir  um  trabalho  que  contribua  para  a 

aprendizagem significativa de estudantes com deficiência visual e possibilitar à comunidade 

acadêmica um olhar diferenciado à participação deste público nas aulas de um componente 

curricular que exige percepção de conceitos concretos e abstratos. 

Entende-se por abstrato, conceitos que operam ao nível das ideias e não diretamente 

relacionados à realidade sensível, cuja fundamentação é feita a partir de conceitos gerais que 

não  podem  ser  representados  por  fatos  ou  coisas  reais,  diferentemente  dos  conceitos 

concretos. 

Deste   modo,   este   trabalho   lança   um   olhar   sobre   a   produção   de   materiais 

acessíveis/adaptados  para  pessoas  com  deficiência  visual,  realizada  por  licenciados  em 

Química e participantes do Programa de Educação Tutorial (PET Química - IFPB), através de 

artigos publicados durante o período de 2009 e 2012, de maneira a possibilitar uma análise 

levando  em  consideração  os  assuntos  abordados,  os  materiais  utilizados,  as  dificuldades 

encontradas e o grau de abstração dos mesmos. 

 
 

1.1 OBJETIVOS 
 

 
1.1.1 Objetivo Geral 

 

 
Analisar os instrumentos/recursos produzidos por bolsistas do PET Química/IFPB 

 
para o ensino da Química aos estudantes com deficiência visual do Ensino Médio. 

 

 
1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 
▪ Situar a história da pessoa com deficiência visual e o acesso à educação no âmbito 

 
nacional e estadual; 

 
▪ Catalogar os instrumentos/recursos produzidos pelo PET Química/IFPB, destinados ao 

 
ensino da Química aos estudantes com deficiência visual; 
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▪ Investigar as contribuições da utilização destes instrumentos/recursos no ensino da 
 

Química; 
 

▪ Compreender o processo de Educação do estudante com deficiência visual, com foco 
 

no uso de tecnologias assistivas no ensino da Química. 
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2 ENSINO DE QUÍMICA 
 

 
A Química está presente em todos os momentos da vida, desde os primórdios, mesmo 

que naquela época não tenha sido considerada ciência. A partir da exploração e interação dos 

homens uns com os outros, a Química foi sendo reconhecida como ciência e dando suporte a 

outras ciências, uma complementando a outra. 

A  observação  do  universo,  a  especulação  da  natureza  e  a  exploração  de  suas 

potencialidades estão presentes nos fundamentos das sucessivas civilizações; e a habilidade 

do homem em utilizar essas forças tem influenciado decisivamente o curso da história de 

numerosas maneiras (LUCAS, 2001). 

A  importância  de  estudar  a  Ciência  Química  não  está  relacionada  apenas  a 

compreender seu conteúdo teórico, mas sim influenciar na formação cidadã do estudante, para 

que este seja capaz de observar, compreender, analisar e por fim questionar os fenômenos que 

ocorrem na sua volta (PIRES, 2010). 

A Química é uma ciência basicamente experimental, cujo ensino tradicionalmente está 

baseado na visão e nas observações das transformações químicas e físicas que acontecem 

dentro e fora do laboratório. Desta forma, Sá, Campos e Silva (2007, p.13) afirmam que: 

 
 

Os   conteúdos   escolares   privilegiam   a   visualização   em   todas   as   áreas   de 

conhecimento, de um universo permeado de símbolos gráficos, imagens, letras e 

números.  Assim,  necessidades  decorrentes  de  limitações  visuais  não  devem  ser 

ignoradas, negligenciadas ou confundidas com concessões ou necessidades fictícias. 
 
 

Desta forma, a aula de Química permite criatividade, integração e participação da 

classe, tanto na teoria como na prática, contribuindo no desenvolvimento do indivíduo e na 

inclusão educacional (RODRIGUES et. al., 2011). 

 
 

2.1  ENSINO  DE  QUÍMICA  PARA  ALUNOS  COM  DEFICIÊNCIA  VISUAL  E  SEU 

PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 
 

Muitos  consideram  que  a  palavra  „deficiente‟  tem  um  significado  muito  forte, 

carregado de valores morais, contrapondo-se a „eficiente‟. Levaria a supor que a pessoa 

deficiente não é capaz; e, sendo assim, então é preguiçoso, incompetente e sem inteligência 

(GIL, 2000). 

Toda criança  possui  necessidade de aprendizagem  que são únicas  e aquelas com 
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necessidades especiais também devem ter acesso à escola regular, capaz de satisfazer tais 

necessidades (RODRIGUES et. al., 2011). Desta forma, os professores precisam procurar se 

preparar e buscar inovar sua prática pedagógica que atenda às situações diversificadas. 

O ensino de Química vai além de preparar os alunos para exames de seleção e deve 

proporcionar o desenvolvimento de habilidades e competências, permitindo que os alunos 

sejam capazes de argumentar, compreender e agir, adquirindo uma atitude permanente de 

aprendizado (PIRES, 2010). Tornando-os seres críticos e pensantes perante a sociedade em 

que vivem. Diante disso, Pontes (2012) ainda afirma que, “sem dúvida, o conhecimento 

químico abre novos horizontes ao indivíduo, permitindo que este possa desenvolver uma 

maior consciência do mundo em que vive e uma melhor compreensão dos fenômenos do 

cotidiano”. 

Quando pensamos em aula de Química logo imaginamos modelos atômicos, a tabela 

periódica,  fórmulas,  símbolos,  gráficos,  entre  outros.  Sendo  assim,  para  alunos  com 

deficiência  visual,  devemos  elaborar  recursos  importantes  para  a  sua  compreensão  do 

conteúdo,  fazendo  uso  do  sistema  Braille,  utilizando,  principalmente,  a  grafia  Química 

Braille. 

 
 

Assim  conclui-se  que  o  Ensino  de  Química  vinculado  à  inserção  de  recursos 

didáticos  e  a  reformulação  da  metodologia  de  ensino  do  professor  permite,  a 

princípio,  que  os  alunos  DVs  tenham  igualdade  de  oportunidades  com  alunos 

normovisuais, o que, por conseguinte, possibilita o nivelamento de aprendizagem de 

todos os alunos (PONTES, 2012). 
 
 

O ensino de Química deve contemplar três níveis de abordagem: o macroscópico, o 

microscópio e o representacional (Falcão apud Johnstone, 2013). O nível macroscópico está 

relacionado diretamente à visão, uma vez que compreende os fenômenos observáveis que a 

teoria procura explicar, tais como: mudança de cor, formação de precipitado, liberação de gás 

e leitura de instrumentos. O nível microscópico caracteriza-se pelo seu alto grau de abstração 

ao abordar conceitos como os de átomo, molécula, ligação química, distribuição eletrônica, 

entre  outros  (Falcão  apud  Johnstone,  1993;  2000).  Pelo  elevado  nível  de  abstração,  é 

necessário o uso de modelos representacionais imaginários. Desta forma, o estudante com DV 

e o estudante sem comprometimento visual enfrentam as mesmas dificuldades. O fator de 

baixa visão ou ser cego não interfere na capacidade de abstração. Já no representacional, 

corresponde a representação de simbologias, tais como: estruturas, configurações, reações, 

fenômenos, moléculas, entre outros. 

Os  alunos  com  deficiência  visual  não  constituem  um  grupo  homogêneo,  com 
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características comuns  de aprendizagem, sendo também  um  erro considerá-los  como um 

grupo à parte, uma vez que suas necessidades educacionais básicas são geralmente as mesmas 

que as das crianças de visão normal (BRASIL, 2012). 

Desta  forma,  “especiais  devem  ser  considerados  as  alternativas  educativas  que  a 

escola precisa organizar, para que qualquer aluno tenha sucesso; especiais são procedimentos 

de ensino; especiais são as estratégias que a prática pedagógica deve assumir para remover as 

barreiras para a aprendizagem” (CARVALHO, 2004, p.7). 

A educação do DV pode se processar por diversos meios, recebendo o apoio do 

professor especializado nesta área. Esses alunos necessitam de uma boa educação que utilize 

métodos  pedagógicos   e  técnicas   específicas  que  garantam  desenvolvimento  de  suas 

habilidades, que permitam progressivamente, sua inclusão no ensino comum. Na inserção 

desses alunos na escola, independentemente do nível de sua limitação, há a necessidade do 

conhecimento prévio de cada caso, com o intuito de elaborar um plano educacional visando 

facilitação do ensino para estes alunos. 

Em primeira instância, faz-se necessária a compreensão do professor sobre os alunos 

DV, do perceber de suas dificuldades e do lidar com suas limitações em sala de aula. Levando 

em consideração que, assim como os alunos sem comprometimento visual, os alunos DVs 

possuem  experiências,  vivências  que  podem  e  devem  ser  utilizadas  no  seu  processo  de 

aprendizagem. 

Uma vez que o universo da visibilidade tem, de forma explícita, as informações que 

são vistas em sala de aula, ou seja, é a concretização da teoria que faz necessário criar, 

descobrir e reinventar estratégias pedagógicas para proporcionar um ensino de qualidade para 

os estudantes, levando em conta as suas necessidades específicas. 

A aquisição de informações pelos DVs por meios dos sentidos remanescentes são 

importantíssimos, uma vez que, na falta da visão, esses estudantes desenvolvem de forma 

aguçada os demais sentidos. O desenvolvimento de outros sentidos deve ser explorado no 

desenvolvimento   de   suas   atividades   educacionais,   dando-lhe   a   oportunidade   de   um 

aprendizado mais significativo. 

De acordo com Cartilha do MEC, barreiras à aprendizagem são obstáculos que se 

impõe  aos  alunos,  criando-lhes  dificuldades  no  aprender.  Inúmeros  fatores  geram  tais 

dificuldades: alguns intrínsecos aos alunos e outros, talvez a maioria, externas eles (BRASIL, 

1999, p. 60). 

As barreiras encontradas em sala de aula podem ser enfrentadas e superadas graças ao 
 

professor  que  se  percebe  como  profissional  da  aprendizagem  ao  invés  de  profissional 
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transmissor do conteúdo. Cabe ao professor ter uma ação atitudinal e promover uma série de 

estratégias e metodologias pedagógicas em sala de aula para que haja o favorecimento da 

aprendizagem do aluno. O professor deve procurar obter informações de como o estudante 

DV percebe o meio ao qual está inserido; acompanhar e verificar a aprendizagem; verbalizar 

situações  que  dependam  exclusivamente  da  visão;  não  isentar  o  estudante  de  atividades 

escolares, nem de trabalhos em equipe, e utilizar materiais que atendam tanto os estudantes 

DV quanto os sem comprometimento visual. 

Os professores que se identificam como profissionais da aprendizagem transformam 

suas salas de aula em espaços prazerosos onde, tanto eles como os alunos, são cúmplices de 

uma aventura que é o  aprender, o aprender  a aprender e o aprender a pensar,  segundo 

Carvalho (2004, p.63). 

Sendo  assim,  a  aula  expositiva  centrada  no  educador  deverá  ser  substituída  por 

estratégias participativas por parte dos estudantes, favorecendo a troca de experiências e a 

interação, centradas na aprendizagem e em tudo o que possa facilitá-las. Neste sentido, os 

estudantes DVs são tratados como receptores do conhecimento contemplando apenas a forma 

verbal, dificultando assim sua aprendizagem uma vez que a Química tem um nível elevado de 

abstração. 

Segundo Goffredo (1999, p. 29), precisamos entender que democratizar a educação 

significa propiciar a todos o acesso e permanência na escola. Dessa forma, o nosso sistema 

educacional precisa saber não só lidar com as desigualdades sociais, como também com as 

diferenças.  Sendo  assim,  faz-se  necessário  um  processo  avaliativo  adequado  no  qual  o 

estudante possa sentir-se à vontade e ter confiança para a realização da avaliação. 

Portanto, cabe ao professor procurar meios e recursos com os quais possa fazer, de 

forma coerente, a avaliação dos alunos, como, por exemplo, exercícios orais, adaptação e 

transcrição da matéria para Sistema Braille, a necessidade de estender o tempo de avaliação 

considerando as peculiaridades dos alunos. 

 
 

2.2 PET QUÍMICA E QUIMBRAILLE NO IFPB CAMPUS JOÃO PESSOA 
 

 
Criado em 1979 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES)  com  o  nome  Programa  Especial  de  Treinamento  (PET).  Em  1999,  este  foi 

transferido para a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (MEC); e no 

ano de 2004, o PET passou a ser identificado como Programa de Educação Tutorial. 

O programa destina-se para alunos de cursos de graduação que demonstrem potencial, 
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interesse e habilidades em sua instituição de ensino. O estudante pode permanecer no grupo 

até a conclusão do seu curso, sendo orientado por um professor tutor. O PET desenvolve 

ações em cima de uma tríade - ensino, pesquisa e extensão - visando oportunizar a ampliação 

da formação acadêmica e cidadã dos estudantes. Os integrantes desenvolvem, no mínimo, 15 

atividades distribuídas na tríade com uma carga horária de 20 horas semanais. 

Nesta perspectiva, surge o QuimBraille, uma atividade nas áreas de ensino e extensão, 

realizada pelo PET Química/IFPB, cujo objetivo principal é capacitar professores no que se 

refere ao conhecimento do Braille, propiciando uma capacitação excepcional para o trabalho 

em sala de aula. O curso é destinado a qualquer profissional da área de educação, e também 

aqueles que almejam se capacitar para lidar com o estudante cego. Este curso foi estruturado 

para englobar a Grafia Braille da Língua Portuguesa, o código Matemático Unificado (grafia 

matemática) e a Grafia Química Braille, proporcionando uma capacitação mais concisa. O 

trabalho de conclusão do curso baseia-se em construir materiais didáticos que facilitem o 

ensino  aprendizagem  dos  deficientes  visuais,  oferecendo  a  construção  de  um  acervo 

diversificado para favorecer meios para o professor trabalhar de maneira significativa, tanto 

com deficientes visuais como com os normovisuais. 
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3 QUEM É A PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL? 
 

 
A visão é um canal importante de comunicação/relação/interação do ser humano com 

o meio externo, pois permite captar registros próximos e distantes e, a partir desse sentido, 

primordialmente, o sistema nervoso central organiza as informações advindas dos outros 

sentidos (GIL, 2000, p.7). 

A deficiência visual é considerada como a perda ou redução de capacidade do campo 

visual em ambos os olhos, aos poucos, de forma irreversível, ou seja, que não possa ser 

aprimorada ou corrigida com o uso de lentes, e/ou tratamento clínico. 

Ventorini (2009, p.15) afirma que a terminologia “deficiência visual” diz respeito à 

dificuldade na visão que se caracteriza desde cegueira à baixa visão, na qual se baseia no 

diagnóstico  oftalmológico.  Neste  sentido,  a  pessoa  com  deficiência  visual  é  aquela  que 

apresenta ausência total ou parcial da percepção luminosa que identifique, através do sentido 

da visão, objetos a curta distância. Assim, a acuidade visual determina se a pessoa possui 

algum tipo de deficiência na visão. Ou seja, através desta observação, acompanhado pelo 

profissional oftalmologista, é possível medir a capacidade de enxergar e perceber detalhes de 

objetos conforme determinadas distâncias, dentro do campo visual, o que determinará o grau 

de deficiência na visão. 

As pessoas com deficiência visual experimentam o mundo que o cercam através do 

tato, da audição, do olfato, do paladar, percebendo-o e interpretando-o, muitas vezes, de 

maneira  diferente  daquela  que  os  videntes1   o  fazem.  Frequentemente,  também,  terá  que 

representar o mundo através de uma linguagem cujos signos nem sempre coincidem com suas 

vivências pessoais (BRASIL, 2006). 

Dependendo da faixa etária em que a pessoa perca a visão total ou adquirida através de 

patologias que comprometam a visão de forma parcial, em ambos os casos pode afetar a 

linguagem, em sua forma de compreender os fenômenos que o cerca. 

Neste sentido, é importante destacar os tipos de deficiência visual e a terminologia 

“Normovisual”, suas características e orientações, quando se refere à educação da pessoa com 

deficiência visual, o que será trabalhado nos próximos subtítulos. 

 
 
 
 
 
 
 

1  A  palavra  “vidente”  corresponde  a  “que  enxerga”.  O  termo  é  utilizado  nas  produções  literárias  sobre 

deficiência visual para diferenciar as pessoas que enxergam das que não enxergam. 
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3.1 CEGUEIRA 
 

 
Em artigo publicado na Revista da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e 

Educacional, os autores Nunes e Lomônaco (2010, p. 56) atentam que, para se falar sobre 

cegueira, é necessário compreender o modo com que a pessoa cega adquiriu a deficiência, 

tanto a idade e quanto causa da perda visual. A partir deste conhecimento, segundo Amiralian 

(1997), que toma como referência a idade de cinco anos, tem-se a classificação dos tipos de 

cegueira em: adquirida e congênita. A cegueira adquirida ocorre quando o "indivíduo nasce 

com o sentido da visão perdendo-o mais tarde, porém guarda memórias visuais, podendo ser 

utilizadas em seu processo de reabilitação" (GIL, 2000, p. 9) perante a sociedade. A cegueira 

congênita aparece em indivíduo que nasceu sem capacidade visual, sem a qual jamais poderá 

formar uma memória visual e consequentemente dificulta sua reabilitação. 

Trata-se de uma alteração grave ou total de uma ou mais funções elementares da visão 

que afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma, 

posição, ou movimento em um campo mais ou menos abrangente. (MEC, 2005, p. 15) 

O livro 1 publicado pelo Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação 

Especial (2002), discorre que, sob o enfoque educacional, a cegueira representa a perda total 

ou resíduo mínimo de visão, que leva o indivíduo à necessidade de utilização da modalidade 

de escrita em Braille como meio de leitura e escrita, além de outros recursos didáticos e 

equipamentos especiais para sua educação. O processo de aprendizagem se fará através dos 

sentidos remanescentes: tato, audição, olfato, paladar, com suporte de recursos adaptados, 

conforme o tipo de cegueira do estudante. (BRASIL, 2006). 

 
 

3.2 BAIXA VISÃO 
 

 
A visão subnormal pode também ser chamada de baixa visão ou visão residual que é 

diagnosticada a partir do comprometimento das funções da visão, ou seja, é uma “alteração da 

capacidade  funcional  decorrente  de  fatores  como  rebaixamento  significativo  da  acuidade 

visual, redução importante do campo visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de 

outras capacidades” (GIL, 2000). Permite distinguir apenas vultos e claridades, restringindo o 

conhecimento do indivíduo em relação ao mundo exterior. 

Segundo Sá, Campos e Silva, a visão subnormal (2007, p. 16) “englobam desde a 

simples percepção de luz até a redução da acuidade e do campo visual que interferem ou 

limitam a execução de tarefas e o desempenho geral”. 
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Podemos  definir  pessoas  com  baixa  visão  no  contexto  educacional  aquelas  que 

apresentam “desde condições de indicar projeção de luz, até o grau em que a redução da 

acuidade visual interfere ou limita seu desempenho” (BRASIL, 2006). O diagnóstico é obtido 

através de exame realizado pelo profissional oftalmologista. Nos casos em que a deficiência 

visual está caracterizada, deve ser realizada avaliação por oftalmologista especializado, que 

fará a indicação de auxílios ópticos especiais e orientará a sua adaptação. 

 
 

3.3 NORMOVISUAL 
 

 
De  acordo  com  a  Infopédia  Dicionário  da  Língua  Portuguesa  (2015),  o  termo 

normovisual é empregado para a pessoa que não apresenta deficiência visual, ou seja, são 

aquelas pessoas que não têm nenhum comprometimento visual. Desta forma, não necessitam 

de  nenhum  recurso  específico  para  sua  alfabetização  e  socialização,  além  de  serem 

consideradas pessoas “normais”. 
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4 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 
 

 
À pessoa cega, na história da sociedade antiga, assim como a outros deficientes, não se 

dava o direito de optar por viver como membro ativo e participante da vida social, o que 

significa que ela vivia entregue à própria sorte, muitas vezes abandonada pela própria família 

(DORNELES,  2014).  Durante  muito  tempo,  a  cegueira  e  o  trabalho  eram  considerados 

incompatíveis, as pessoas cegas não tinha nenhum direito como pessoas “normais” perante a 

sociedade, sendo desta forma vítima de preconceitos e/ou discriminação por não atenderem às 

exigências da sociedade. 

 
A preocupação social dos religiosos em relação às pessoas com deficiência visual, 

especialmente com as pessoas cegas, data do século V, início da Idade Média, com o 

feito caritativo de São Lineu - a criação, nas proximidades de seu eremitério, na 

França, de um local para abrigar pessoas cegas que viviam em situação de abandono 

social, pedindo esmolas nas ruas da cidade de Paris e em regiões próximas da capital 

(DORNELES, 2014). 
 
 

Por volta do século XV, final da Idade Média, as pessoas cegas eram protegidas pelos 

religiosos, pois havia o reconhecimento da existência de uma alma na pessoa com deficiência. 

Além de que essas pessoas poderiam realizar rituais para exorcização de demônios, sendo 

uma prática cultural na época. No século XVI, surgem as preocupações educacionais das 

pessoas com deficiência, quando Girolínia Cardoso, médico italiano, testou a possibilidade do 

aprendizado por sistema tátil. 

Nos séculos XVII e XVIII, tem-se a divulgação do acesso à educação das pessoas com 
 

deficiência visual que teve origem na Itália, com a edição de livros que discorria sobre a 
 

cegueira  e  suas  consequências.  Dorneles  (2014)  afirma  que  “o  pensamento  da  filosofia 
 

humanista agregou à deficiência visual o viés da patologia. Tal concepção influenciou a 
 

educação escolar, uma vez que a ênfase estava nos princípios médicos”. Desta forma, vários 
 

autores se preocuparam com a educação deste grupo, e começaram a buscar propostas para 
 

criar condições concretas para a educação das pessoas com deficiência visual. Neste período, 
 

surgiram várias instituições de caridade filantrópicas na França, que eram mantenedoras da 
 

escola assistencial para pessoas com deficiência visual por iniciativa de Valentin Haüy (1745- 
 

1822). 
 

Haüy fundou, em caráter privado, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos de Paris. A 

partir daí, outras escolas foram surgindo no início do século XIX na Europa, posteriormente 

na América do Norte e América Latina. 
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A escolarização das pessoas com deficiência visual se deu na época do iluminismo 

francês, em Paris, motivado por Valentin Haüy em defesa de uma educação possível às 

pessoas cegas e videntes. No ano de 1784, a primeira experiência educacional ocorreu com o 

jovem cego François Lesueur, com o intuito de provar que os cegos poderiam ler através do 

sentido tátil. “Numa perspectiva assistencialista, Haüy propôs ao jovem cego hospedagem em 

sua casa e uma pequena remuneração como contrapartida por participar de sua experiência” 

(DORNELES, 2014). Em pouco tempo, François foi o primeiro cego alfabetizado. 

 
 

Na preocupação de Haüy, no que diz respeito à educação, estava incluído o uso de 

técnicas   que   minimizassem   as   desigualdades   entre   as   pessoas   cegas   e   as 

normovisuais (pessoas com a capacidade de ver pelo sentido da visão) por meio do 

acesso ao livro. Ressalte-se que, nos séculos XVIII e XIX, o livro era um recurso de 

acesso limitado devido ao elevado custo. Entretanto, a preocupação de Haüy ia além 

do acesso ao livro; esse professor desejava que todo cego tivesse, como as demais 

pessoas, uma “biblioteca”, ou seja, um número significativo de obras que fossem de 

seu interesse particular. Para tanto, mandou fabricar uma prensa apropriada para 

impressão em relevo, à qual acrescentou um dispositivo que permitia enegrecer os 

tipos salientes (DORNELES, 2014). 
 
 

Desta  forma,  Haüy conseguiu  integrar  as  pessoas  com  deficiência  visual  junto  à 

escola, dando-lhes a oportunidade de estudar e se profissionalizar para ingressar ao mercado 

de  trabalho.  Posteriormente,  em  1819,  Charles  Barbier  de  La  Serre,  criou  o  sistema 

fonográfico de leitura e escrita com objetivo de ser usado pelos soldados e oficiais no envio 

de breves mensagens entre eles em campanhas noturnas. (DORNELES, 2014) 

Entretanto, Barbier encontrava dificuldades em transmitir as mensagens e teve a ideia 

de  criar  sinais  escritos  em  relevo  para  utilizar  durante  a  noite  na  comunicação  com  os 

soldados, que ficou conhecida como escrita noturna ou sonografia. “O sistema demonstrava 

vantagem em relação ao sistema criado por Haüy, por possibilitar maior acesso à leitura pela 

identificação das letras, com sinais em pontos e, ainda, a vantagem de possibilitar a escrita em 

um instrumento criado pelo próprio Barbier de La Serre” (DORNELES, 2014). 

O sistema de Barbier nunca foi usado na Instituição Real dos Jovens Cegos, mas 

constituiu a base dos trabalhos de Louis Braille por volta de 1825. Louis Braille reconheceu 

que os sinais com mais de três pontos em cada fila ultrapassavam as possibilidades de uma 

única percepção tátil. Tratou, pois, de lhes reduzir as proporções, de modo a obter sinais que 

pudessem formar uma verdadeira imagem debaixo dos dedos. 

Além  disso,  criou  uma  convenção  gráfica  que  atribui  a  cada  símbolo  um  valor 

ortográfico e não fonético, em perfeita equivalência com os caracteres vulgares. Aponta-se, 

geralmente, o ano de 1825 como a data do aparecimento do Sistema Braille, mas só em 1829 
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Louis Braille publicou a primeira edição do seu processo para escrever as palavras, a Música 

e o Canto-Chão por meio de pontos, para uso das pessoas cegas, tendo o formato definitivo na 

segunda edição publicada em 1837. 

O contexto histórico ora apresentado destaca, conforme Santos (2009, p.4), que o 

sistema  de  escrita  Braille  é  um  importante  mecanismo  de  acessibilidade  à  pessoa  com 

deficiência visual. Através da associação lógica dos pontos em relevo, a pessoa cega e com 

visão subnormal pode ler, escrever. Tal iniciativa permitiu iniciar as reflexões a respeito do 

processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência visual. 

 
 

4.1 EDUCAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL NO BRASIL 
 

 
O Brasil foi o primeiro país a adotar oficialmente o sistema Braille, assim destaca 

 
Dorneles (2014): 

 
A educação das pessoas com deficiência  visual no Brasil teve início com José 

Álvares de Azevedo, jovem missionário e idealista da educação dos cegos. Educado 

na escola para pessoas cegas da França, trouxe para o Brasil e para a América Latina 

o sistema de leitura e escrita Braille. 
 
 

Com objetivo de oportunizar à pessoa com deficiência visual não apenas a educação, 

mas também sua profissionalização, o Imperador Dom Pedro II, através do Decreto Imperial 

nº 1.428/1854 cria, na cidade do Rio de janeiro, o Instituto Imperial dos Meninos Cegos. A 

referida  instituição,  atualmente  conhecida  como  Instituto  Benjamin  Constant  (IBC),  foi 

inaugurada em 12 de setembro de 1854 pelo próprio imperador. Atualmente, o IBC se tornou 

uma referência nacional para questões relacionadas a 

 
[...] área da deficiência visual, assessora escolas e instituições, realiza consultas 

oftamológicas à população, reabilita, produz material especializado, impressos em 

Braille e publicações científicas. 
Toda a história centenária do IBC foi 
publicada no primeiro exemplar da Revista Benjamin Constant, em um texto que 

apresenta   os   seguintes   tópicos   históricos:   antecedentes,   fundação,   primeiros 

diretores, nomes do instituto, imprensa Braille e o instituto no século XX. (IBC, 

2005) 
 

Na história da educação de pessoas com deficiência visual no Brasil, destacamos a 

importante presença e contribuição do professor José Álvares de Azevedo (1834-1854). De 

origem humilde da cidade do Rio de Janeiro, nasceu com cegueira congênita, tornando-se o 

primeiro docente cego a lecionar no IBC. Ainda criança, com apoio da família e ajuda do Dr. 

Maximiliano Antônio de Lemos, foi matriculado, aos 10 anos de idade, no Instituto Real dos 

Jovens Cegos de Paris, na França, onde estudou durante seis anos letivos. Neste período, teve 
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a oportunidade de vivenciar o uso do sistema de escrita Braille, que na época estava em fase 

experimental. 

Desse modo, José Álvares concluiu o curso em Paris retornando ao Brasil em 14 de 

dezembro de 1850, com o objetivo de propagar que a pessoa com deficiência visual pode 

estudar, para tanto, o país necessitava criar um instituto semelhante ao de Paris para receber 

este público. 

No exercício da função docente, lecionou para jovens cegos, filhos de pessoas ilustres 

da corte. Através do pai de uma das alunas, o médico Dr. Xavier Sigaud, conseguiu uma 

entrevista com D. Pedro II, com o objetivo de demonstrar ao Imperador a possibilidade de 

leitura e escrita utilizando o sistema Braille. 

 
 

Foi por meio do Dr. Xavier Sigaud e do Barão do Rio Bonito que o jovem cego 

Álvares de Azevedo conseguiu ter uma entrevista com o Imperador do Brasil, D. 

Pedro II. Neste encontro, fez uma demonstração de como uma pessoa cega podia 

escrever e ler corretamente pelo Sistema Braille. Na mesma ocasião do encontro 

com o Imperador, José Álvares de Azevedo apresentou uma proposta para a criação 

de uma escola para cegos, semelhante à escola de Paris. Com a devida autorização 

do Imperador, foi iniciado o processo para a criação dessa escola e José Álvares de 

Azevedo participou intensamente de todas as providências iniciais e decisivas que 

resultaram na fundação do “Imperial Instituto dos Meninos Cegos”, inaugurado no 

dia 17 de setembro de 1854 (SENA, 2007). 
 
 

Dom Pedro II aceitou a ideia de criação do IBC, porém José Álvares não pôde estar 

presente na inauguração do Instituto, pelo motivo de ter adquirido uma tuberculose que o 

levou ao falecimento aos vinte anos de idade. 

O anseio das pessoas com deficiência visual estarem incluídas no sistema de ensino 

brasileiro não parou na conquista do IBC. Era preciso estar inserido na agenda das políticas 

públicas do país como  forma de assegurar uma educação de qualidade e que atenda as 

necessidades educacionais deste grupo historicamente excluído. 

Para tanto, as instituições, associações e entidades de apoio à pessoa com deficiência 

visual com atividades em vários Estados do Brasil (Associação de Cegos, Sociedade da 

Aliança dos Cegos da Bahia, Instituto dos Cegos da Paraíba, Associação de Amigos do 

Deficiente Visual no DF, Casa dos Cegos de Linhares - ES, Instituto Art. dos Cegos de Goiás, 

Fundação de Assistência à Criança Cega do Paraná, dentre outros) se mobilizaram para 

garantir o direito à inclusão do estudante com cegueira e baixa visão no sistema regular de 

ensino. 

Um importante marco desta visibilidade se encontra na Constituição Federal de 1988, 
 

artigo 208, inciso III que estabelece: “O dever do Estado com a educação será efetivado 
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mediante a garantia de: [...] III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; [...]” (CF 1988) Ou seja, a União, o 

Estado  e  os  Municípios  devem  garantir  ao  estudante  com  deficiência  o  atendimento 

educacional   especializado   conforme   suas   necessidades,   durante   o   ensino   regular, 

preferencialmente, nas instituições públicas. 

Outra importante conquista ocorreu através dos movimentos da sociedade civil em 

conjunto com profissionais, estudiosos da área e representantes das associações, institutos 

voltados aos atendimento da pessoa com deficiência visual, o que permitiu assegurar na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, o capítulo V sobre a Educação 

Especial. O referido capítulo esclarece e garante que os estudantes com necessidades especiais 

terão currículos, métodos, recursos educativos e organização específicos para atender às suas 

necessidades. (GIL, 2005, p. 21) 

Ano a ano, as pessoas com deficiência visual, a partir de discussões, participação em 

assembleias, representação nos espaços democráticos para constituição das políticas públicas, 

obtiveram ganhos importantes na legislação do país que asseguram o acesso à educação. 

Assim,  cabe destacar  algumas dessas conquistas:  adaptações  curriculares  nos  Parâmetros 

Curriculares Nacionais (1998); Decreto nº 3.298/1999 sobre a Política Nacional de Integração 

da Pessoa Portadora de  Deficiência no  qual  estabelece  a matrícula  compulsória na rede 

regular de escolas públicas e privadas; Lei nº 10.098/2000 sobre Acessibilidade estabelece 

normas gerais e critérios básicos para acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida  nas  edificações,  meios  de  transportes  e  de  comunicação;  Plano  Nacional  de 

Educação - PNE 2001, 2014 que dispõe de objetivos, metas e diretrizes voltados à inclusão da 

pessoa com deficiência; Parecer do Conselho Nacional de Educação da Câmara da Educação 

Básica nº 17/2001 aponta caminhos para mudanças nos sistemas de ensino da Educação 

Básica e Educação Profissional; e a recente aprovação da Lei nº 13.146/2015 conhecida como 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência no qual dedica o capítulo IV à garantia 

do direito à educação. 

 
 

4.2 A EDUCAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL NA PARAÍBA 
 

 
Na Paraíba, em 16 de maio de 1944, fundou-se o Instituto dos Cegos da Paraíba, 

localizado na Av. Santa Catarina, n° 396 - Bairro Estados, João Pessoa - PB, que desenvolvia 

atividades para a pessoa com deficiência visual. Por iniciativa de Adalgisa Duarte da Cunha 

que nasceu na cidade de Recife, em 10 de abril de 1881, o Instituto foi a primeira escola do 
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estado voltada para o desenvolvimento de recursos e programas de alfabetização para a 

educação das pessoas com deficiência visual. Nesta época, o Instituto encontrava-se em um 

lugar alugado no Asilo de Mendicidade e era mantido por doações. 

Adalgisa advogou a problemática da pessoa cega com o pensamento que este tipo de 

estudante, quando abrigado em um ambiente vigoroso, permite que suas habilidades sejam 

valorizadas no processo de sua educação, até então desassistida no estado. 

 
 

Neste contexto, o Instituto dos Cegos da Paraíba Adalgisa Cunha foi e é visto como 

o espaço preparado para atender às pessoas com deficiência visual na cidade de João 

Pessoa, principalmente no que se refere ao atendimento educacional especializado, 

pois conta com um aparato de profissionais altamente preparados, dando todo o 

suporte necessário às pessoas com essa característica. (SILVA, 2015) 
 
 

A citação destaca a presença de uma equipe multiprofissional que oferece às pessoas 

com deficiência visual um atendimento especializado paralelo ao ensino regular, no próprio 

Instituto. 

O Instituto se caracteriza como uma entidade filantrópica, particular e autônoma, que 

visa  à  educação  da  pessoa  com  deficiência  visual.  Por  sua  dedicação,  Adalgisa  foi 

homenageada em 1952 pelo programa Honra ao Mérito. Todo trabalho se concretizou pelo 

esforço  e  comprometimento  de  um  grupo  de  pessoas,  com  sete  cegos,  em  instalações 

provisórias no bairro de Mandacaru. 

 
 

O Instituto desenvolve atividades na área da Educação, Cultura, Esporte, Lazer, e 

tem como objetivos, entre outros, as seguintes ações: proporcionar o atendimento 

educacional especializado a crianças, adolescentes, jovens e adultos com cegueira 

total e baixa visão, visando sua integração à sociedade e o pleno exercício da sua 

cidadania; trabalhar pela conscientização da sociedade paraibana, visando difundir 

as potencialidades e direitos desses sujeitos; estimular a participação dos alunos em 

atividades   artísticas,   culturais,   recreativas   e   desportivas;   além  de   promover 

intercâmbio e cooperação técnica com entidades nacionais, estaduais e estrangeiras, 

visando  a  qualificação  dos  atendimentos  especializados  da  Instituição.  (SILVA, 

2015) 
 
 

Percebemos  que  as  atividades  oferecidas  no  Instituto  dos  Cegos  favorecem  o 

desenvolvimento de pessoas, não apenas cegas, mas com outros tipos de comprometimento 

visual, de diversas faixas etárias. Assim, poder colaborar com este grupo historicamente 

excluído da sociedade, oportuniza o acesso à educação, cultura e esportes. 

Em 1951, o Instituto começou a ser bem visto, daí a construção do novo prédio na 

Avenida  Santa  Catarina,  no  bairro  dos  Estados,  onde  se  encontra  até  hoje.  Adalgisa 

desenvolveu  trabalhos  de  recuperação  e  educação  do  deficiente  visual,  sua  inserção  na 



 

 
29 

 
 
 
 

sociedade como pessoa competente, independente, autônoma capaz de trabalhar e buscar 

profissionalizar-se conforme seu interesse. 
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5 TECNOLOGIA ASSISTIVA NA ACESSIBILIDADE À PESSOA COM 
 

DEFICIÊNCIA VISUAL 
 

 
Tecnologia  Assistiva  (TA) é  o  termo  utilizado  para  identificar  os  recursos  e/ou 

serviços que contribuem para proporcionar e/ou ampliar as habilidades na vida diária, além de 

promover acessibilidade, autonomia e a independência do indivíduo que a utiliza. 

Algumas pessoas têm a possibilidade de fazer uso desses recursos que o mundo lhes 

oferece, devido as suas limitações que podem ser de natureza: físicas, sensorial, social e 

econômica. É considerada TA, desde recursos simples, como uma bengala, até sistemas de 

computadores  sofisticados.  As  TA  podem  ser  utilizadas  na  realização  de  atividades  do 

cotidiano, seguem alguns exemplos no que se referem ao DV: 

 
 

5.1 SISTEMA BRAILLE E SUA DESCRIÇÃO 
 

 
O Sistema Braille é um código universal de leitura tátil e de escrita, usado por pessoas 

cegas, inventado na França por Louis Braille, um jovem cego. O ano de 1825 é reconhecido 

como o marco dessa importante conquista para a educação e a integração das pessoas com 

deficiência visual na sociedade (BRASIL, 2005). Esse código foi aperfeiçoado a partir do 

sistema do capitão Barbier, o código noturno, mas esse não atendia aos anseios de Braille à 

escrita. Desta forma, Braille criou seu próprio sistema que obteve seu nome. 

Os cegos e os demais portadores de necessidades especiais anseiam (por esta vontade 

de) estar lado a lado com as outras pessoas (ditas normais). A criação do sistema Braille e até 

de instrumentos que facilitam a vida do cego na comunicação a ter uma autonomia, apesar das 

limitações, é o que faz com que nós, educadores, busquemos uma forma de inseri-los na 

sociedade sem que haja uma exclusão da parte educacional (SENA, 2007). 

O Sistema Braille, utilizando seis pontos em relevo, como mostra figura 1, dispostos 

em duas colunas que possibilitam a formação de 63 símbolos diferentes, são empregados em 

textos literários nos diversos idiomas, como também nas simbologias matemática e científica, 

em geral, na música e, recentemente, na Informática (BRASIL, 2005). A utilização do sistema 

Braille  para  os  alunos  cegos  é  indispensável  no  âmbito  educacional,  apesar  das  novas 

tecnologias que surgiram. 
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Figura 1 - Célula Braille. 
Fonte: http://www.sac.org.br/instituto/APR_BR2.htm. 

 
 

A figura 2 mostra que as dez primeiras letras do alfabeto ou a 1ª série são formadas 

pelas combinações dos quatro pontos superiores (1-2-4-5), e serve como base para a 2ª, 3ª, 4ª 

e 5ª série. As dez letras seguintes são as dez primeiras letras, acrescidas do ponto 3, que 

formam a  2ª série. A 3ª série é formada pelo acréscimo do ponto 6 a 2ª série. A 4ª série é 

formada pela junção do ponto 6 a cada um dos sinais da 1ª. A 5ª série é formada pelos pontos 

inferiores (2-3-5-6). A 6ª série não deriva da 1ª e desenvolve-se pelos pontos 3, 4, 5, 6, e 

consta apenas de 6 sinais. A 7ª série é formada pelos sinais da coluna da direita. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Séries Braille. 
Fonte: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/grafiaport.pdf. 

 
 

Para  a  escrita  em  Braille  é  utilizado  a  reglete,  conforme  figura  3,  composta 

basicamente por uma régua com 4 linhas, com retângulos correspondentes às celas braille, 

entre cujas partes, inferior e superior, a folha é colocada, além de um punção, que corresponde 

a um lápis, com o qual o papel é pressionado. Existem dois tipos de reglete, a de prancha e a 

de bolso; esta última pode ser ainda caracterizada como convencional e positiva (que se 
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escreve da mesma maneira que se lê em Braille). A transcrição manual de um determinado 

material é realizada com o auxílio da reglete e do punção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 – Reglete e Punção. 
Fonte: http://adaptafacil.com.br/acessibilidade-individual/deficiencia-visual/regletes/. 

 
 

Os chamados “Símbolos Universais do Sistema Braille” representam não só as letras 

do alfabeto, mas também os sinais de pontuação, números, notações musicais e científicas, 

enfim, tudo o que se utiliza na grafia comum, sendo, ainda, de extraordinária universalidade; 

ele pode exprimir as diferentes línguas e escritas da Europa, Ásia e África (BRASIL, 2005). 

Neste sentido, o Ministério da Educação publica a Grafia Química Braille com o intuito de 

demonstrar o compromisso com a formação dos estudantes cegos, facilitando assim o acesso 

ao conteúdo específico da disciplina e a textos científicos. A grafia contempla todos os 

símbolos químicos, desde o simples ao mais complexo. 

A ciência química é caracterizada pelo uso e pela aplicação de teorias e modelos 

específicos. Além disso, a Química possui uma linguagem própria que permite a comunicação 

entre cientistas de diferentes áreas que utilizam esses conhecimentos (BRASIL, 2011). 

 
 

5.2 RECURSOS DIDÁTICOS ADAPTADOS 
 

 
Tendo em vista a necessidade de utilizar meios e/ou recursos para facilitar e efetivar 

de forma significativa a aprendizagem de alunos DV, é de suma importância a utilização de 

TA‟s que facilitem a aprendizagem tanto do aluno DV quanto dos normovisuais no que 

concerne ao ensino de Química, sendo esta uma disciplina que privilegia a visão quase que 

por completo, como fator fundamental e indispensável para o aluno. 

Os recursos didáticos adaptados devem ser inseridos de forma contextualizada, em 

situações e vivências cotidianas que estimulem a exploração e o desenvolvimento pleno dos 

outros sentidos, possibilitando o acesso ao conhecimento e à aprendizagem significativa. 

 
 

Vale a pena frisar que os indivíduos portadores de deficiência visual possuem um 

tato muito exacerbado e, por isso, deve-se utilizá-lo a favor para sua aprendizagem. 
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Todavia, nem sempre a percepção tátil destes estudantes é explorada, limitando-se 

apenas a sua percepção auditiva (escutar o que o professor fala em sala de aula. 

(OLIVEIRA, FIGUEIRÊDO, RESENDE FILHO, 2010) 
 
 

Oliveira  et.  al.  afirmam  que  a  ausência  da  modalidade  visual  exige  experiências 

alternativas de desenvolvimento, a fim de cultivar a inteligência e promover capacidades 

sócio-adaptativas. Além de apontar a importância de o professor estar centrado na plena 

exploração do sentido tátil do indivíduo. 

A  confecção  dos  recursos  didáticos  deve  se  basear  em  critérios  extremamente 

importantes  e  que  atendam  os  critérios  do  Desenho  Universal.  Entende-se  por  desenho 

universal mecanismos que garantem a igualdade de condições entre todos os usuários, sendo 

ou não pessoa com deficiência. A elaboração destes recursos deve seguir os parâmetros: 

▪ Fidelidade da representação: Fidedigno ao original; 
 

▪ Adequação: Autenticidade ao conteúdo; 
 

▪ Dimensões e o tamanho: Facilitar a locomoção; 
 

▪ Mínimo de esforço: Fácil manipulação; 
 

▪ Tolerância ao erro: Mínimo de riscos; 
 

▪ Captação de informação: Ser eficaz às informações; 
 

▪ Flexibilidade no uso: Atender a quaisquer indivíduos. 
 

Devido a essa sensibilidade tátil dos deficientes visuais, o uso de recursos didáticos 

tridimensionais e/ou em alto relevo contíguos à escrita braille se faz de suma importância no 

processo  de  desenvolvimento  cognitivo  dos  respectivos  estudantes,  permitindo-os  outro 

caminho para ter acesso àquele determinado conhecimento, segundo Oliveira Neto et. al. A 

exploração  da  percepção  tátil  desses  alunos  abre  portas  para  a  Educação  Inclusiva.  O 

desenvolvimento dos materiais adaptados, voltado para a facilitação da aprendizagem tanto 

dos alunos DV quanto dos normovisuais, surge como vertente para sanar as dificuldades no 

ensino. 

 
 

5.3 DESENHO UNIVERSAL APLICADO NA APRENDIZAGEM 
 

 
As salas de aula são bem diversificadas e o modo como cada estudante aprende é tão 

particular como a digital de cada indivíduo. O professor deve ter-se planejado para encontrar 

com  essa  diversidade,  tendo  os  estudantes  alguma  deficiência  ou  não.  Entretanto,  eles 

necessitam de estratégias pedagógicas que atendam às necessidades educacionais de cada 

estudante. Estes trazem para a escola suas necessidades, interesses e também suas habilidades 
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e necessitam de um currículo flexível que atendam as suas dificuldades de forma autêntica. 
 

O Desenho Universal da Aprendizagem tem o objetivo alcançar as especificidades 

educacionais  dos  estudantes,  independente  de  ter  ou  não  algum  tipo  de  deficiência. 

Primeiramente,  temos  que  fazer  o  reconhecimento  no  qual  podemos  apresentar  as 

informações de diversas formas, buscando promover múltiplos meios de representação dos 

conteúdos. Por conseguinte, temos que montar as estratégias para que os alunos possam 

expressar de diferentes maneiras, almejando promover vários meios de ação e expressão. Por 

fim, temos a rede afetiva na qual se procura estimular e motivar o interesse em aprender, 

realizando várias atividades que despertem o desejo pela busca do conhecimento. 

Sendo assim, há três princípios que orientam os professores para tornar a realização de 
 

suas aulas mais inteligíveis. 
 

1. Múltiplos meios de representação: A informação deve ser apresentada de 
 

diversas maneiras para um melhor entendimento e para que todos tenham acesso. Ou 

seja, “várias formas de representação para um mesmo conceito, pois os alunos diferem 

na maneira de compreender a informação que lhe é apresentada, alguns pelas suas 

necessidades  especiais  outros  pela  sua  individualidade  cognitiva”  (PACHECO; 

MARTELO; BASTOS, 2016). 

2. Múltiplos meios de ação e reação: O conhecimento deve ser demonstrado de 
 

diferentes formas, propiciando aos estudantes diversas formas de expressarem seu 

conhecimento. Orienta a forma que a informação é apresentada e a maneira que os 

estudantes demonstram o conhecimento adquirido. 

3. Forneça meios de engajamento: O que estimula um estudante não estimula o 
 

outro,  o  professor  tem  que  oferecer  opções  que  gere  interesse  e  motivação.  “O 

processo ensino aprendizagem precisa proporcionar opções para incentivar o interesse, 

otimizando a escolha individual e a autonomia, a relevância, o valor e a autenticidade” 

(PACHECO; MARTELO; BASTOS, 2016). 
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6 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

 
O procedimento metodológico desta pesquisa qualitativa é de cunho bibliográfico, do 

tipo descritiva e exploratória, a qual foi realizada utilizando informações contidas nos acervos 

de publicações do PET/Química - Campus João Pessoa do IFPB. O acesso foi realizado por 

meio de pesquisas na internet, em relação aos instrumentos produzidos e utilizados no ensino 

da Química junto aos estudantes com deficiência visual, nas turmas de 1° e 2° ano do ensino 

médio. Esses estudantes procuravam os bolsistas do PET que ofereciam monitoria para todo o 

ensino médio do instituto, visto da emergente necessidade de contribuir para participação 

desses estudantes nas aulas e favorecer o acesso ao conhecimento. 

Segundo Minayo (2008, p. 79), a pesquisa qualitativa tem como objetivo “[...] explorar 

um  conjunto de opiniões e representações  sociais  sobre o tema  que pretende investigar. 

[...]”. Enquanto para a pesquisa descritiva, Duarte (2010) aponta que tal investigação objetiva 

“[...] descrever as características de uma população, de um fenômeno ou de uma experiência". 

Neste sentido, estabelece relação entre as variáveis no objeto de estudo analisado. A mesma 

autora traz como definição a pesquisa de cunho exploratória, como o próprio nome sugere, 

ocorre uma sondagem, com vistas a aprimorar ideias, descobrir intuições e, posteriormente, 

construir hipóteses. 

 
 

6.1 UNIVERSO DA PESQUISA 
 

 
Durante  a  realização  do  levantamento  das  publicações  do  acervo  do  PET,  foram 

encontrados 9 (nove) artigos sobre produção de recursos didáticos realizados ao final de cada 

curso de Quimbraille. Estes recursos foram solicitados a cada petiano2, com o intuito de 

auxiliar o deficiente visual no seu processo de ensino aprendizagem. Desta forma, alguns 

materiais foram confeccionados e geraram artigos que foram publicados em congressos. Estes 

artigos apresentam os resultados da aplicação desses recursos didáticos para as pessoas com 

deficiência visual. 

Foi  realizada  uma  revisão  bibliográfica  acerca  da  história  do  ensino  da  Química 

particularmente  para  pessoas  com  deficiência  visual,  Educação  desses  estudantes  e  as 

tecnologias assistivas. Por conseguinte, realizou-se uma pesquisa de levantamento de artigos 

sobre recursos adaptados e/ou criados para o ensino da Química, publicados em congresso 

 
 

2 Termo utilizado bolsista do Programa Educação Tutorial – PET. 
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pelo PET Química. Para finalizar, foi realizada uma leitura dos artigos e confeccionada uma 

tabela  para  observação  e  interpretação  das  principais  características  desses  artigos  para 

análise. 

 
6.2 CARACTERÍSTICAS DA TABELA E CRITÉRIOS DE ANÁLISE 

 
 

Com  a  finalidade  de  observar  e  interpretar  informações  expressas  nos  artigos 

publicados foi confeccionada uma tabela com o objetivo de compilar as informações obtidas 

para a realização da análise dos dados, que mostra os critérios a serem analisados. Conforme a 

tabela abaixo: 

 
Tabela 1 - Modelo Tabela. 

TABELA DOS ARTIGOS PUBLICADOS PELO PET 

 Ano Título Conteúdo Objetivo Material Nível de Abstração 

I       

II       

III       

IV       

V       

VI       

VII       

VIII       

IX       

 
 

A tabela mostra, da esquerda para direita, na primeira coluna, a quantidade de recursos 

didáticos confeccionados ou adaptados; na segunda coluna, registramos o ano da publicação, 

o que proporcionou a visualização da periodicidade atrás do ano das publicações. A terceira 

coluna torna possível visualizar os conteúdos contemplados pelas produções, gerando um 

panorama  das  lacunas  dos  mesmos  que  ainda  necessitam  ser  trabalhados  por  produções 

similares. Na quarta coluna, registramos os objetivos traçados demonstrando as metas a serem 

alcançadas. Já, na quinta coluna, podem ser observados os materiais que foram utilizados na 

confecção dos recursos, possibilitando perceber o custo de cada produção. Por fim, pode-se 

também identificar o nível de abstração de cada conteúdo no processo de ensino de cada 

estudante com deficiência visual. 
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6.3 ANÁLISE DOS DADOS 
 

 
Realizamos  a  análise  da  “Tabela  dos  Artigos  Publicados  pelo  PET  QUÍMICA” 

(Apêndice A), e no período de 2009 a 2012, identificamos 9 (nove) títulos que abordam os 

conteúdos considerados pelos docentes com alto grau de dificuldade, cujo foco é o processo 

de  ensino-aprendizagem  dos  estudantes  com  deficiência  visual  com  diferentes  níveis  de 

cegueira.  Estes  também  apresentavam  grande  dificuldade  no  entendimento  dos  assuntos 

transmitido  em  sala  de  aula,  por  ser  a  Química  uma  disciplina  altamente  abstrata,  com 

imagens, gráficos, tabelas etc. Estas características foram contempladas na elaboração dos 

recursos didáticos produzidos pelo PET. 

Observamos que todos os títulos dos artigos apresentam a necessidade da criação de 

material didático palpável, utilizando a experiência tátil, para auxiliar o estudante com DV em 

seu   processo   de   ensino-aprendizagem,   tornando   a   disciplina   mais   significativa   e 

compreensível, porém os recursos também auxiliam os estudantes normovisuais. Para melhor 

organização e dinamização do trabalho, a tabela encontra-se no apêndice e durante o corpo do 

trabalho estará fragmentada da mesma com o conteúdo abordado. 

O conteúdo modelo atômico foi encontrado em 2 (dois) dos artigos,  I e VIII, é 

interessante por caracterizar as propriedades, conceitos e teorias da matéria e sua evolução ao 

longo dos tempos. O objetivo a ser alcançado é confeccionar kits didáticos que atendessem às 

necessidades educacionais específicas dos estudantes, e que fosse uma ferramenta facilitadora 

da aprendizagem no que tange o conteúdo trabalhado. Os materiais que foram utilizados para 

a confecção destes recursos foram de baixo custo e acessíveis, tais como: bolas de isopor, 

miçangas, espuma, alfinetes coloridos, entre outros. Ambos têm um alto grau de abstração, 

uma vez que normalmente o estudante DV tem que imaginar os modelos apenas com as 

descrições orais de suas características, e este recurso possibilitou a compreensão do conteúdo 

de nível de abstração microscópico. 
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Figura 4 – Recorte Tabela, artigos I e VIII. 
 

 
Os artigos V e VI, que falam sobre isomeria constitucional. Isômeros constitucionais 

são  compostos  com  mesma  fórmula  molecular,  mas  que  se  diferenciam  pelas  fórmulas 

estruturais. Este tipo de isomeria pode ser classificado em: cadeia, posição, função metameria 

e tautomeria. O seu nível de abstração detectado foi o representacional, uma vez que se faz 

uso de simbologia para representar as estruturas das moléculas, e através da signografia 

braille é possível que o estudante com deficiência visual leia, escreva e entenda este código. O 

objetivo do artigo V é analisar a eficiência do kit didático. Já o do artigo VI é confeccionar o 

referido recurso, pois sua construção foi realizada com materiais acessíveis e de baixo custo 

(bolas  de  isopor  de  diversos  tamanhos,  várias  tintas  de  diferentes  cores  e  palitos  de 

churrasco). Sua avaliação foi significativa, pois houve a diminuição do nível de abstração do 

conteúdo, viabilizando a compreensão do tema e possibilitando o acesso aos conhecimentos 

tanto dos estudantes com DV quanto o que não possui nenhum comprometimento visual, os 

videntes. 
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Figura 5 – Recorte Tabela, artigos V e VI. 
 

 
O  artigo  IX  faz  referência  às  transformações  gasosas  (isobáricas,  isotérmicas  e 

isovolumétricas). Neste conteúdo, é trabalhado o estado gasoso e para estudá-lo precisa-se 

levar  em  consideração  a  temperatura,  a  pressão  e  o  volume.  O  nível  de  abstração 

macroscópico (nível concreto), detectado, está relacionado aos estímulos visuais, pois faz 

referência aos fenômenos observáveis que são explicados através da teoria. Desta forma, 

percebemos a grande dificuldade encontrada pelos estudantes com DV no âmbito escolar para 

compreensão desse tema, e o quanto é importante a criação de estratégias e metodologias que 

possam contemplar a explicação de determinados fenômenos. O objetivo deste artigo é de 

desenvolver e avaliar a funcionalidade do referente kit didático criado com materiais simples 

e acessíveis, tais como: bolas de isopor, palitos de churrasco, papel cartão, cartolinas e tintas 

em alto relevo. Sua aplicação permitiu a compreensão do tema pelos estudantes normovisuais 

e com deficiência visual, diminuindo o nível de dificuldade e possibilitando o acesso ao 

conhecimento através da percepção tátil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 6 – Recorte Tabela, artigo IX. 
 

 
O artigo II apresenta recurso didático para o ensino de geometria molecular que está 

 
subdividida  em  linear,  angular,  trigonal  plana,  piramidal  e  tetraédrica.  Nela  podemos 
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descobrir a forma de como está disposta espacialmente as moléculas dos elementos químicos 

que é explicada através da teoria de repulsão dos pares eletrônicos. As ligações formadas 

entre os átomos são covalentes junto ao átomo central da molécula, os pares de elétrons 

formam nuvens eletrônicas, mesmo os elétrons que não estão envolvidos em nenhuma das 

ligações. O nível microscópico tem um alto grau de dificuldade, pois se tem a necessidade de 

desenvolver  representações  imaginárias,  baseadas  às  vezes  apenas  em  descrições  orais. 

Porém,  a  dificuldade  encontrada  pelo  aluno  com  deficiência  visual  não  interfere  na  sua 

capacidade cognitiva, já que os alunos normovisuais também têm a mesma dificuldade. O 

referente  artigo  teve  como  objetivo  facilitar  a  compreensão  do  assunto  possibilitando  o 

contato  com  o  conteúdo  independente  de  suas  necessidades  específicas  ou  não.  A 

representação dos modelos geométricos em 3D possibilitou uma assimilação significativa 

para todos os estudantes presentes em sala de aula. Na sua construção, foram utilizados os 

seguintes materiais: bolas de isopor de vários tamanhos, palitos de churrasco e tintas, todos de 

baixo custo e acessíveis. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 7 – Recorte Tabela, artigo II. 
 

 
O artigo III trata de um kit didático sobre substâncias e misturas. Substâncias é um 

conjunto de átomos com as mesmas propriedades químicas, que podem ser divididas em 

simples e compostas. A simples com uma única fase, e a composta com duas ou mais fases. O 

objetivo  é  facilitar  a  compreensão  do  conteúdo  promovendo  uma  aprendizagem  mais 

significativa. O nível percebido foi o representacional, o tema abordado é de fácil confecção 

para facilitar a compreensão e promover uma aprendizagem mais significativa, permitindo 

que o estudante com deficiência visual tenha acesso ao conhecimento de maneira equitativa 

aos estudantes tidos como normais. Os materiais utilizados também foram de baixo custo e 

acessíveis, tais como: Bolas de isopor de diferentes tamanhos, palitos de dentes, tintas, papel 

de diversas texturas e palitos de churrascos. 
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Figura 8 – Recorte Tabela, artigo III. 

 

 
O conteúdo da tabela periódica, abordado pelo artigo IV, é um tema indispensável no 

ensino da Química. Na tabela periódica, encontram-se os elementos químicos que podem ser 

localizados através da família/grupo ou período. Nela também encontramos as características 

próprias dos elementos, como número atômico e número de massa, etc. Trata-se do nível 

representacional de fácil compreensão, uma vez que se utiliza uma representação do que vai 

ser abordado em teoria. Foi produzida com pedaços de madeira, caixa de fósforos, alfinetes, 

papel  enrugado,  emborrachado,  entre  outros.  O  seu  objeto  era  facilitar  e  efetivar  a 

aprendizagem tornando-a mais eficaz. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 9 – Recorte Tabela, artigo IV. 
 

 
Por fim, o artigo VII trata sobre a teoria de dissociação eletrolítica de Arrhenius. Esta 

nos diz que, quando uma substância é dissolvida em água, ela vai se dividindo em partículas 

menores  chamadas  moléculas  ou  em  partículas  ainda  menores  com  cargas  elétricas, 

denominadas íons e capazes de conduzir corrente elétrica. No referido artigo foi construído 

um dispositivo que emite um sinal sonoro quando a substância se dissocia, permitindo assim 

que o aluno com deficiência visual tenha autonomia de realizar este tipo de experimento. O 

dispositivo  foi  produzido  com  uma  placa  de  madeira  que  servia  como  base  para  uma 

campainha eletrônica que substitui a lâmpada e um apoio para copo ou recipiente. O nível de 

abstração  verificado  é  macroscópico.  Entretanto,  o  dispositivo  foi  acessível  a  qualquer 

estudante independente de suas necessidades específicas. 
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Figura 10 – Recorte Tabela, artigo VII. 
 

 
Diante do que foi observado, podemos perceber que nos artigos selecionados para a 

pesquisa  foram  trabalhados  7  (sete)  conteúdos  químicos,  são  eles:  modelos  atômicos, 

isomeria,  transformações  gasosas,  geometria  molecular,  substâncias  e  misturas,  tabela 

periódica e teoria de dissociação eletrolítica de Arrhenius. Estes conteúdos são abordados no 

1° e 2° anos do ensino médio, não havendo a presença de conteúdos do 3º ano. Existe a 

necessidade de criar e desenvolver novos recursos didáticos que abordem mais conteúdos da 

Química e que contemplem os três anos do ensino médio, possibilitando, tanto aos estudantes 

com  deficiência  visual  quanto  aos  normovisuais,  uma  aprendizagem  mais  significativa, 

dinâmica e interativa. 
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7 CONSIDERAÇÕES E PERSPECTIVA 
 

 
Consideramos que independente das diferenças entre os estudantes, a Educação é 

direito de todos e deve ser diversificado de maneira que atenda todos, principalmente aos que 

possuem   necessidades   educacionais   específicas.   É   papel   da   escola   se   adaptar   às 

especificidades dos estudantes, e não os estudantes às especificidades da escola. O ensino 

deve ser diversificado com respeito às diferentes possibilidades de aprender. 

A produção dos recursos didáticos no PET, fruto do curso de Quimbraille, demonstrou 

a possibilidade de tornar os conteúdos da Química mais compreensível e acessível para as 

pessoas  com  deficiência  visual,  independentemente  do  nível  de  abstração  quer  seja 

representativo, macroscópico ou microscópico. A confecção dos mesmos atenderam tantos as 

necessidades  dos  estudantes  com  deficientes  visuais  como  também  podem  tornar  a 

aprendizagem dos videntes mais inteligíveis. 

Desta forma, os docentes em formação e os em exercício devem ter, em sua formação, 

o curso de Quimbraille por meio de PET, na forma de disciplina obrigatória para os docentes 

em formação, e cursos de formação contínua para os docentes em exercício. Os docentes 

devem buscar formas de ensino baseadas nas habilidades dos estudantes e não nas suas 

incapacidades. A utilização de tecnologias assistivas contempla qualquer tipo de estudante e 

as variadas formas de aprender. O uso de kits didáticos adaptados e/ou confecção de materiais 

apropriados é uma forma de utilizar o máximo do seu potencial, fazendo uso dos recursos 

sensoriais e cognitivos. 

Concluímos que os artigos demostram a possibilidade real de tornar acessíveis os 

conteúdos  da  Química  para  estudantes  com  deficiência  visual.  O  aprofundamento  nos 

assuntos  serem   contemplados   por  experiências   exitosas   como   esta   depende   de  sua 

continuidade,  uma  vez  que,  a  partir  do  ano  de  2012,  constatou-se  que  não  houve  mais 

publicações sobre a produção de recursos didáticos nesta área. O motivo desta interrupção não 

é conhecida. 

Portanto, é necessária a produção de outros recursos de conteúdos que são abordados 

no ensino da Química, proporcionando desta forma um ensino mais significativo e eficaz. 

Também seria extremamente importante a inserção da disciplina braille na grade curricular 

dos  cursos  superiores  de licenciatura, como  forma de sensibilizar e capacitar os  futuros 

professores para lidar com os estudantes com deficiência visual. 
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APÊNDICE A 
 

 

 TABELA DOS ARTIGOS PULBLICADOS PELO PET 

 Ano Título Conteúdo Objetivo Material Nível de 
 

Abordagem 

I 2009 Ensino de 

Química e 

Inclusão: 

Confecção 

de Modelos 

Atômicos 

que 

Facilitem a 

Aprendizage 

m de Alunos 

Deficientes 

Visuais. 

Modelo 

Atômico de 

Dalton, 

Thompson, 

Rutherford, 

Rutherford- 

Bohr, 

Sommerfeld e 

o Modelo 

Atômico de 

Nuvem 

Eletrônica. 

Confeccionar 

modelos 

atômicos que 

atendessem as 

necessidades 

educativas dos 

discentes com 

e sem 

comprometime 

nto visual. 

Arames, 

bolas de 

isopor, 

miçangas, 

alfinetes 

coloridos, 

espuma, 

entre outros. 

Microscópico. 

II 2009 Ensino de 

Geometria 

Molecular 

sob a 

Perspectiva 

da Educação 

Inclusiva. 

Geometria 

Molecular: 

linear, 

angular, 

trigonal 

plana, 

piramidal e 

tetraédrica. 

Facilitar a 

compreensão 

do assunto, 

possibilitando 

um 

aperfeiçoament 

o na 

aprendizagem 

de discentes 

independente 

de suas 

necessidades 

especifica. 

Bolas de 

isopor 

(diversos 

tamanhos), 

palitos de 

churrasco, 

tintas. 

Representacio 
 
nal. 

III 2009 Um Kit 
 
Didático de 

 
Substâncias e 

Substâncias e 

Misturas. 

Facilitar a 
compreensão do 

conteúdo de 

Substâncias e 
Misturas, 

Bolas de 
 
isopor 

 
diferentes 

Macroscópico 
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  Misturas 

Voltado para 

o Ensino 

Inclusivo. 

 promovendo 

uma 

aprendizagem 

mais 

significativa. 

tamanhos, 

palitos de 

dentes, 
 
tintas de 

 
cores  claras 

e escuras, 

papeis de 
 
diversas 

texturas, 

palitos de 

churrasco. 

 

IV 2009 Elaboração 

de Tabelas 

Periódicas 

para a 

Facilitação 

da 

Aprendizage 

m de Alunos 

Portadores 

de 

Deficiência 

Visual. 

Tabela 
 
Periódica. 

Facilitar e 

efetivar a 

aprendizagem 

de alunos com 

deficiência 

visual, no que 

concerne ao 

tema 

relacionado à 

Tabela 

Periódica. 

Pedaços de 

tábua, 

caixas de 

fósforo, 

alfinetes, 

papel 

camurça, 

papel 

enrugado, 

cartolina, 

papel A4, 

emborracha 

do, 

miçangas, 

entre outros. 

Macroscópico 

V 2010 Análise de 

um Kit 

Didático 

Sobre 

Isomeria 

Constitucion 

al Voltado 

Isomeria: 

cadeia, 

posição, 

função 

metameria e 

tautomeria. 

Analisar de um 

kit didático 

inclusivo sobre 

Isomeria 

Constitucional. 

Bolas de 

isopor de 

diversos 

tamanhos 

com cores e 

contrastes 

diferentes, 

Microscópico 
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  para o 

Ensino 

Inclusivo. 

  palitos de 

churrascos. 

 

VI 2010 Desenvolvim 

ento e 

Diagnóstico 

de um Kit 

Didático 

Inclusivo 

sobre 

Isomeria 

Constitucion 

al. 

Isomeria: 

cadeia, 

posição, 

função 

metameria e 

tautomeria. 

Confecção de 

um kit didático 

sobre 

Isomeria 
 
Constitucional. 

Bolas de 

isopor de 

diversos 

tamanhos 

com cores e 

contrastes 

diferentes, 

palitos de 

churrascos. 

Representacio 
 
nal 

VII 2011 Confecção e 

Diagnóstico 

de um Kit 

Didático 

Inclusivo 

para Estudo 

da Teoria da 

Dissociação 

Eletrolítica 

de 

Arrhenius. 

Teoria da 

Dissociação 

Eletrolítica de 

Arrhenius. 

Intuito de 

trabalhar, com 

a utilização de 

experimentos, 

o conteúdo de 

soluções 

eletrolíticas e 

não 

eletrolíticas. 

Placa de 

madeira, 

campainha 

eletrônica. 

Representacio 

nal. 

VIII 2012 A Utilização 

de Materiais 

Didáticos no 

Ensino de 

Atomística 

para 

Deficientes 

Visuais: o 

Modelo de 

Modelo de 

Thomson e a 

Ampola de 

Crookes, 

raioscatódico 

s, cátodo, 

ânodo etc. 

Confeccionar e 

avaliar um 

instrumento 

facilitador da 

aprendizagem 

de discentes 

com DV. 

Todos os 

materiais 

utilizados 

são 

acessíveis e 

de baixo 

custo, 

podendo ser 

reproduzido 

Microscópico. 



 

 
51 

 
 
 
 

  Thomson e a 

Ampola de 

Crookes. 

  s facilmente 

por outros 

docentes. 

 

IX 2012 Inclusão no 

Ensino de 

Química: 

Desenvolvim 

ento e 

Diagnóstico 

de um 

Recurso 

Didático 

Inclusivo 

para o 

Estudo das 

Transformaç 

ões Gasosas. 

Gases: 

transformaçõ 

es isobáricas, 

isotérmicas e 

isovolumétric 

as. 

Desenvolver e 

Avaliar a 

funcionalidade 

pedagógica de 

um material 

didático 

inclusivo sobre 

as 

transformações 

isobáricas, 

isotérmicas e 

isovolumétrica 

s. 

Bolas de 

isopor, 

palitos de 

churrasco, 

papel cartão, 

cartolinas e 

tintas em 

alto relevo. 

Macroscópico 
 
. 
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